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Resumo dos fatos 

 

 
1. A queixa é apresentada pela ONG Open Society Justice Initiative, em nome de um cidadão 

camaronês, Pius Njaw? Noumeni, contra o Governo dos Camarões, um Estado Parte da 

Carta Africana. 
 

2. A comunicação foi apresentada em conformidade com o Artigo 55 da Carta Africana e o 

Queixoso alega que, em Novembro de 1999, o Messager Group com sede em Douala, nos 

Camarões, e chefiado pelo Sr. Pius Njaw? começou a operar uma estação de rádio em 

Douala enquanto estava em vigor uma decisão ilegal proibindo a operação de estações de 

rádio privadas. 

3. O Queixoso sustenta que, na sequência da liberalização formal das ondas aéreas em Abril 

de 2000, o Messager Group apresentou um pedido de licença de exploração de uma estação 

de rádio ao Ministério das Comunicações dos Camarões. Após o período de seis (6) meses 

exigido pela lei, o Ministério das Comunicações não respondeu favoravelmente ao pedido, 

argumentando que o pedido ainda estava a ser considerado. 

4. Além disso, o Queixoso sustenta que o Ministério das Comunicações dos Camarões tinha o 

hábito de processar os pedidos de licenças operacionais de uma forma arbitrária, ilegal e 

discriminatória, tendo em muitas ocasiões recusado conceder licenças estatutárias aos 

operadores de estações de rádio e, pelo contrário, recorrendo à prática de emitir 

informalmente uma autorização temporária para operar em algumas frequências, o que não 

proporcionava qualquer cobertura legal aos operadores de estações de rádio, mas apenas 

os colocava numa situação de incerteza, pois a autorização informal podia ser retirada a 

qualquer momento. Além disso, o queixoso sustenta que, ao recusar-se a processar os 

pedidos de licenças de operação ou ao apresentar razões para a recusa de concessão de 

licenças, o Ministério das Comunicações tende a proibir, de forma arbitrária, discriminatória 

e politicamente motivada, os operadores existentes de continuarem a operar. 

5. Tendo em conta que o Ministério das Comunicações não respondeu dentro do prazo 

legalmente previsto ao pedido do Messager Group e tendo em conta a prática de recusar 

arbitrariamente a concessão de licenças de exploração para estações, o autor da denúncia 

alega ainda que o Messager [Grupo] anunciou em meados de Maio de 2003 que iria 

começar a emitir programas na Radio Freedom FM em 24 de Maio de 2003. Mas em 23 de 

Maio de 2003, mesmo antes de a Freedom FM começar a emitir, o Ministério das 

Comunicações tomou a decisão de proibir a emissão dos referidos programas e a polícia e o 

exército selaram as instalações da estação de rádio. 

6. Em Setembro de 2003, o Mensageiro levou a questão ao tribunal, solicitando a quebra 

dos selos. Após cinco (5) meses de adiamentos consecutivos, o Tribunal de Primeira 



Instância de Douala decidiu que a questão era da competência do Tribunal Administrativo e 

levou três meses para proferir um acórdão escrito que deveria ter permitido ao Messager 

[Grupo] recorrer. Embora o Tribunal de Recurso devesse estar a considerar este recurso, os 

equipamentos no valor de $110.000 continuam a desvalorizar-se diariamente devido a 

condições de armazenamento inadequadas. 

7. Como o procedimento no tribunal civil seguiu o seu curso, o Ministério das Comunicações 

levou o Sr. Pius Njaw? e o Messager Group ao tribunal por terem 'criado e operado' sem 

licença uma empresa de radiodifusão. 
 
 
Queixa 

 

8. O Queixoso sustenta que os factos acima referidos constituem uma violação pelos 

Camarões dos Artigos 1, 2, 9, 14 da Carta Africana e, consequentemente, solicita à Comissão 

Africana que considere como tal e solicite aos Camarões que paguem uma indemnização 

adequada às vítimas por violações múltiplas dos seus direitos e liberdades. 

9. Além disso, o Queixoso solicita à Comissão Africana, em conformidade com o Artigo 111º 

do seu Regulamento Interno, que solicite aos Camarões que adoptem medidas provisórias 

tendo em vista a adopção das mesmas: 

1. levantar imediatamente a proibição que afeta os programas da Freedom FM e 

autorizá-la a operar enquanto se aguarda o resultado da decisão da Comissão Africana 

sobre a queixa; 

2. Quebrar o selo nas instalações da Freedom FM para que os equipamentos possam 

ser submetidos a uma manutenção adequada enquanto se aguarda a decisão da 

Comissão Africana sobre a queixa; 

3. proceder a uma rápida revisão do quadro legislativo e das práticas administrativas 

relativas à emissão de licenças para o funcionamento de estações de rádio, com vista 

a harmonizá-las com as disposições do Artigo 9 da Carta Africana e da Declaração de 

Princípios de 2002. 
 
 
Procedimento 

 

10. A queixa foi recebida no Secretariado da Comissão Africana a 28 de Junho de 2004. 
 

11. Por carta ref. ACHPR/COMM 290/2004/RK dirigida ao queixoso, o Secretariado da 

Comissão Africana acusou a recepção desta comunicação a 5 de Julho de 2004 e indicou que 

a apreensão da queixa será considerada pela Comissão Africana na sua 36ª Sessão Ordinária 

(23 de Novembro a 7 de Dezembro de 2004, Dakar, Senegal). 

12. Por carta ref. ACHPR/GOV/COMM/3/RK de 15 de Julho de 2004, o Presidente da 

Comissão Africana enviou um pedido urgente para a adopção de medidas provisórias em 

conformidade com as disposições do Artigo 111 do Regulamento Interno da Comissão 

Africana, ao Sr. Paul Biya, Presidente da República dos Camarões, solicitando que fossem 



tomadas medidas provisórias para assegurar que não sejam causados danos irreparáveis ao 

equipamento da Radio Freedom FM. 

13. Por carta de 16 de Novembro de 2004, o Queixoso informou o Presidente da Comissão 

Africana, o Comissário Sawadogo, que o pedido de medidas provisórias não tinha sido 

cumprido e que o Queixoso tinha recebido ameaças de morte por causa da questão. 

14. Durante a 36ª Sessão Ordinária realizada em Dakar, Senegal, de 23 de Novembro a 7 de 

Dezembro de 2004, a Comissão Africana analisou a comunicação e decidiu aproveitá-la. Os 

Queixosos apresentaram alegações orais sobre o não cumprimento pelo Estado do pedido 

de medida provisória. Os delegados do Estado indicaram que não tinham sido informados 

do pedido e o chefe de delegação, o Ministro Joseph Dion Ngute, ofereceu os seus bons 

ofícios com vista a facilitar uma solução amigável da questão. 

15. A 22 de Dezembro de 2004, o Secretariado informou as partes de que a Comissão 

Africana tinha sido apreendida da comunicação e pediu-lhes que apresentassem 

argumentos sobre a admissibilidade no prazo de três meses a contar da data da notificação. 

16. Em 22 de Fevereiro de 2005, o Secretariado recordou ao Estado, através de uma Nota 

Verbal, que devia apresentar os seus argumentos sobre a admissibilidade no prazo de um 

mês a contar da data da notificação. 

17. Em 22 de Março de 2005, o Queixoso apresentou novos argumentos sobre a 

admissibilidade, que foram transmitidos ao Estado Respondente em 29 de Março de 2005 

através da Embaixada do Estado Respondente. 18. Na sua 37ª Sessão Ordinária, que teve 

lugar de 27 de Abril a 11 de Maio de 2005 em Banjul, Gâmbia, a Comissão Africana analisou 

o caso e ouviu as alegações orais das partes. Posteriormente, a Comissão Africana adiou a 

sua decisão sobre a admissibilidade do caso até à recepção dos argumentos do Estado 

Respondente sobre o mesmo. 

19. A 8 de Dezembro de 2005, o Estado Respondente enviou ao Secretariado uma carta 

informando-o de que estava em curso um acordo amigável sobre o assunto. 

20. Em 4 de Outubro de 2005, o Secretariado informou o Queixoso da carta acima referida e 

enviou a documentação em anexo, solicitando-lhe que enviasse os seus comentários sobre 

a mesma. 
 

21. Na sua 38ª Sessão Ordinária, realizada de 21 de Novembro a 5 de Dezembro de 2005 em 

Banjul, Gâmbia, a Comissão Africana adiou a sua decisão sobre a questão aguardando os 

comentários do Queixoso sobre o resultado do referido acordo amigável. 

22. Em 28 de Abril de 2006, o Secretariado recebeu uma nota do Queixoso informando-o 

desse fato: 

1. O Governo dos Camarões [tinha] retirado as acusações criminais contra o diretor da 

Freedom FM e libertado o equipamento da Rádio; 
 

2. o Governo dos Camarões comprometeu-se a conceder à Radio Freedom FM uma 

autorização provisória para emitir e processar o seu pedido de licença completa de 

uma forma justa e equitativa; 



3. A Freedom FM, por sua vez, concordou em interromper a comunicação perante a 

Comissão e resolver o caso; 
 

 
 

4. as negociações em curso entre as partes sobre a questão das indemnizações 

permitiram chegar a um compromisso mutuamente aceitável, tendo o Governo dos 

Camarões acordado em reabrir os debates com a Radio Freedom FM sobre a 

indemnização dos danos sofridos pela rádio, tendo em vista chegar a uma solução 

justa, global e definitiva do caso; e 

5. o Governo reiterou o seu compromisso de conceder à Freedom FM uma 

autorização provisória logo que a consideração da presente comunicação seja 

interrompida - bem como de processar o pedido de licença de radiodifusão da Rádio 

de uma forma justa, transparente e expedita. 

23. Em consideração ao acima exposto, a Open Society Justice Initiative, agindo em nome 

do Sr. Pius Njaw? e do Grupo Le Messager, solicitou à Comissão Africana que suspendesse a 

consideração da comunicação 290/04 contra a República dos Camarões e que a resolução 

amigável fosse registada em seu lugar. 

24. Na sua 39ª Sessão Ordinária, realizada de 11 a 25 de Maio de 2006 em Banjul, Gâmbia, a 

Comissão Africana analisou a comunicação e decidiu encerrar o processo. 
 
 
 

 
Decisão 

 

 
A Comissão Africana toma nota do pedido acima referido e decide encerrar o processo. 

 

A Comissão Africana também solicita às partes que enviem ao Secretariado a cópia escrita 

da referida resolução amigável para inclusão no arquivo. 
 
 
Feito na 39ª Sessão Ordinária realizada em Banjul, Gâmbia, de 11 a 25 de Maio de 2006. 


